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REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a):  Ester Martins Rodrigues 
 
E-mail: ester130.10@gmail.com                            Telefone: (47)999417664 

 

CPF:  07554844105                             
 

Curso: Sistemas de Informação 
 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Justificativa – Ocupação do meu pai 

 Meu pai não é produtor rural formal. Ele trabalha por conta própria, como autônomo. 

Ele tem uma pequena chácara e também planta no fundo do quintal de casa, na cidade. Ele cultiva hortaliças e 

outros produtos de horta, e vende para escolas e para pessoas conhecidas. 

 Essa é a principal fonte de renda dele, mas é um trabalho simples, de pequeno porte, sem registro de produtor 

rural, sem ITR ou inscrição rural. 

Lá no interior do Tocantins é comum as pessoas trabalharem assim, de forma mais informal, apenas com o próprio 

esforço e sem documentação rural. 

 Por isso, quando preenchi a declaração familiar, coloquei que ele é autônomo, e não produtor rural, porque ele 

realmente não tem registro formal como produtor. 
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Assinatura da(o) Declarante 
 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 
de três meses a dois anos”. 


